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TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 11128.001837/2001 -45

Recurso 11"	 127.272 Embargos

Acórdão n"	 3201 -00.178 — 2 0 Câmara / 1" Turma Ordinária

Sessão de	 17 de junho de 2009

Matéria	 11/111 - FALTA DE RECOLHIMENTO
,Embargante	 CASP S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO	 •

Interessado	 PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL	
.
,

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO - II

Data do fato gerador: 07/02/1995, 31/05/1995, 23/06/1995, 28/09/1995,
17/10/1995, 09/11/1995, 11/01/1196, 09/02/1996, 15/05/1996, 08/07/1996,
02/08/1996, 06/09/1996, 11/09/1996, 06/11/1996, 29/11/1996, 12/12/1996,
19/12/1996

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. REJEIÇÃO.

Verificada, em confronto com o acórdão, inocorrência da contradição na	 1
decisão apontada pelo Embargante, os mesmos devem ser rejeitados.

EMBARGOS REJEITADOS.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

1ACORDAM os membros da 2 Q Câmara / 1" Turma Ordinária da Terceira
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, rejeitar os embargos de declaração ao
Acórdão 303-32182 de 05/07/2005, nos termos do voto da Relatora.

a

la

MA CELO GUERRA DE CASTRO - Presidente

NA I GAb - Re--latora

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Anelise Daudt
Pricto, Irene Souza da Trindade Torres, Celso Lopes Pereira Neto, Nilton Luiz Bartoli,
Vanessa Albuquerque Valente e Heroldes Bahr Neto.
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Processo if 1 I 128.001837/2001-45 	 S3-C2T1
Aeórfflo n." 3201-00.178	 Fl. 416

Relatório

Tratam-se de embargos de declaração interpostos pelo contribuinte em face
do acórdão n° 303-34.800, mediante o qual foram acolhidos os embargos de declaração
anteriormente apresentados pela Procuradoria da Fazenda Nacional para reconhecer a
ocorrência de erro material no relatório e voto referentes ao acórdão n° 303-32.182, de
05.07.2005, e, por conseguinte, esclarecer que a multa objeto do lançamento, correspondente
ao não pagamento de II e IPI - vinculado, foi aplicada em 75% o que foi confirmado na decisão
de primeira instância, não tendo ocorrido nenhum agravamento.

Dessa decisão, o contribuinte apresenta embargos de declaração alegando
contradição na decisão, eis que, uma vez reconhecida que a multa objeto do lançamento foi de
75%, sem que o próprio lançamento fiscal tivesse imputado-lhe fraude, não se pode deixar de
reconhecer a aplicação do artigo 150, parágrafo 4°, do CTN e declarar a decadência do direito
do fisco em constituir o credito objeto do lançamento fiscal em questão.

Esclarece o contribuinte que seu pedido de desistência datado de 14 de
setembro de 2006, restringe-se as competências discriminadas em sua petição (cfr. 373/374),
especificamente, no período de 15/05/2006 a 19/12/2006.

É o relatório. •
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Processo n" I I I 28.00 I 837/2001-45 	 83-C211
Acórdão n." 3201-00.178	 •	 Fl. 41.7

Volto

Conselheira NANC1 GAMA, Relatora

lniciahnente, chamo atenção para tempestividade dos presentes embargos, eis
que o contribuinte, ora Embargante, foi intimado do acórdão embargado em 27/02/08 (cfr. fls.
402-verso) e, conforme certidão de fls. 406, protocolizou seus embargos em 03/03/08.

A meu ver se faz necessário transcrever parte do acórdão 303-32.182 às
fls.357/363, segundo o qual, por maioria de votos, foi afastada a prejudicial de decadência
alegada pelo contribuinte nos seguintes termos:

"Primeiramente em relação à questão prejudicial de mérito, ou
seja, quanto à decadência. Penso .que não ocorreu. De fato ainda que neste
processo não se tenha apurado dolo do contribuinte quanto à fraude verificada
nos DARF'S, o fato descrito nos autos se subsume à hipótese prevista no
parágrafo 4°, do art. 150, do c-rN, para afastar a decadência em relação ao
lançamento dos tributos relacionados. A mens legis na norma em comento não
exige que a fraude, o dolo, ao a simulação seja atribuido ao contribuinte, apenas
determina que esses acontecimentos, sejam quem forem os autores, fazem com
que só a partir da ciência pelo fisco, de que ocorreram, è que se inicie a
contagem do prazo decadencial de cinco anos."

Não obstante, com a devida vênia, discordar do entendimento acima
destacado, conforme inclusive me manifestei quando da sessão de julgamento no qual o mesmo
foi prolatado, entendo que, ao contrário do alegado pelo Embaruante, o fato de se confirmar a
incidência de multa sem o agravamento por fraude, dolo ou simulação, não contraria o
entendimento pelo não acolhimento da alegada decadência, em face das razões consignadas no
acórdão n° 303-32.182 acima transcritas.

Ante o exposto, ausentes os requisitos que justifiquem o cabimento dos
embargos de declaração apresentados pelo contribuinte, voto por rejeitá-los.

Sala das Sessões, em 17 de junho de 2009.

&Cl GA'MA - Relatora
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